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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  REEXAME  DA  MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

-  Constatado  que  a  insurgência  do  embargante  não  diz 
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor a rejeição dos aclaratórios.

- Consoante artigo 273, do Código de Processo Civil, “O juiz 
poderá  [...]  antecipar,  total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da 
tutela  pretendida  no  pedido  inicial,  desde  que,  existindo 
prova  inequívoca,  se  convença  da  verossimilhança  da 
alegação e: […] haja fundado receio de dano irreparável ou de 
difícil reparação”. Nesse diapasão, entende a Jurisprudência 
dominante desta Corte de Justiça que, “Para a concessão da 
tutela antecipada faz-se necessário a presença dos requisitos 
legais esculpidos no art. 273 do CPC. ”

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 212.

RELATÓRIO



Cuida-se de embargos declaratórios opostos  pelo  Município de 
João  Pessoa contra  decisão  que  negou  provimento  ao  agravo  de  instrumento 
apresentado  pelo  embargante,  mantendo  decisão  de  primeiro  grau  que  deferiu 
pedido liminar, no sentido de que a Associação das Empresas de Transporte Coletivos 
Urbanos de João Pessoa – AETC/JP, receba o banco de dados fornecido pelo Centro de 
Estudantes  Universitário  da  Paraíba,  cadastrando  e  aceitando  as  carteiras  de 
identificação estudantil emitidas pela parte autora, para aquisição do passe legal, meia-
passagem ou meia  entrada em ônibus,  sob pena de aplicação de multa  diária de R$ 
1.000,00 (Um mil reais), limitada ao valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em caso de 
descumprimento.

Inconformado  com  o  provimento  jurisdicional  proferido  nos 
autos do processo em deslinde, o município embargante, em suas razões recursais, 
sustenta haver omissão no julgado no que toca a demonstração de litispendência da 
presente lide com o processo nº 008064-94.2015.815.2001, afirmando que fez juntada 
posterior de documentação indispensável a sua averiguação, após, discorre acerca da 
inexistência de conflito entre a lei estadual e a municipal, vez que atuam em âmbitos 
de competência diversos.

Requer  o  acolhimento  e  provimento  dos  presentes  embargos 
declaratórios, para que seja reformada a decisão atacada.

É o relatório.

VOTO

Compulsando-se os autos,  penso que o recurso não deve ser 
acolhido, uma vez que não se destina a suprir omissão, contradição ou obscuridade 
na decisão  atacada,  mas  somente  rediscutir  matéria  que  versa  sobre  o  mérito  da 
demanda, o que é impossível na via estreita dos embargos de declaração.

A esse respeito, o artigo 535, do CPC, preceitua o seguinte:

“Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;

II  -  for  omitido  ponto  sobre  o  qual  devia  pronunciar-se  o  juiz  ou 
tribunal.”

À luz de tal raciocínio, adiante-se que não se detecta qualquer 
omissão no acórdão recorrido, especialmente porquanto a lide fora dirimida com a 
devida e suficiente fundamentação.

Nesse diapasão, ressalto que os temas levantados nos presentes 
aclaratórios,  quais  sejam,  litispendência  do  presente  feito  com outro  interposto  e 



discussão acerca do âmbito de atuação da legislação estadual e municipal sobre o 
tema  (emissão  de  identificação  estudantil  na  Cidade  de  João  Pessoa),  foram 
devidamente enfrentados no julgamento atacado que, inclusive, manteve a decisão 
proferida em primeiro grau.

Em razão desse referido entendimento, destarte,  não subsiste 
qualquer  vício  a  ser  integrado,  consoante  corroboram  os  seguintes  excertos  da 
decisão guerreada, a qual bem fundamentou e decidiu o feito, inclusive com fulcro 
na mais abalizada Jurisprudência pátria, in verbis:

“De início,  compulsando-se os presentes  autos e analisando-se  a 
casuística  em  disceptação,  cumpre  adiantar  que  a  insurgência 
formulada  não  merece  provimento,  especialmente  porquanto  a 
decisão  ora  agravada  se  afigura  adequada,  considerando-se  a 
situação posta.

A  esse  respeito,  faz-se  fundamental  destacar  que  a  controvérsia 
posta  em  deslinde  transita  em  redor  da  permissão  da  recorrida 
emitir e confeccionar carteiras de identificação estudantil na cidade 
de João Pessoa-PB, ante a proibição do Município de João Pessoa, 
sob  o  pálio  de  que,  mesmo  sendo  a  autora  considerada  apta  e 
cadastrada, houve a alteração de Lei Municipal, tendo a AETC/JP, 
desde então, se negado a receber o banco de dados fornecido pela 
promovente  para  o  devido  cadastramento  das  identificações 
estudantis.

À  luz  desse  raciocínio,  oportuno  aduzir,  neste  momento,  que  a 
recorrente  não  demonstrara  a  inadequação  da  decisão 
interlocutória,  notadamente porque através dessa,  a  magistrada a 
quo, de forma abalizada e prudente, considerou que os elementos 
trazidos ao caderno processual leva ao convencimento do receio de 
dano irreparável  ou de difícil  reparação,  levando em conta ser  a 
agravada  uma  entidade  de  representação  de  classe  estudantil 
universitária  do estado,  constituída  com número  considerável  de 
estudantes filiados e grande parte carentes, que dependem do passe 
para frequentar escola, locomoção, lazer, entre outros.

Como destacado na decisão primeva atacada e na decisão liminar, o 
Código  de  Processo  Civil  autoriza  o  Relator  a  atribuir  efeito 
suspensivo ao agravo de instrumento nos casos em que se verifique 
perigo de lesão grave e de difícil  reparação, exigindo, ainda, que 
seja relevante a fundamentação,  conforme dispositivo inserto em 
seu artigo 558. 

Não resta dúvida, como tem observado a melhor doutrina, que “há 
semelhança entre os requisitos para a concessão da medida cautelar 
e os requisitos dispostos no art.  558 do CPC, quando se trata de 
concessão de efeito suspensivo”1. No mesmo sentido é a abalizada 



opinião dos juristas Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, in 
verbis:

O relator do agravo deve analisar a situação concreta, podendo ou 
não  conceder  o  efeito  suspensivo  ao  recurso.  Se  verificar  que  a 
execução  da  decisão  agravada  pode  trazer  perigo  de  dano 
irreparável (periculum in mora) e se for relevante o fundamento do 
recurso (fumus boni juris), deve dar efeito suspensivo ao agravo2.

O fumus boni juris, no dizer de Willad de Castro Villar, consiste no 
“juízo de probabilidade e verossimilhança do direito cautelar a ser 
acertado”3.  Em outras  palavras,  diz  respeito  à  plausibilidade  do 
direito material pretendido, que deve se mostrar factível a partir do 
exame dos elementos colacionados aos autos.

A seu turno,  o  periculum in mora se  reporta  à  possibilidade  de 
dano irreparável ou de difícil reparação, revelando-se na iminência 
inequívoca de um dano que a parte poderá sofrer, caso a decisão 
atacada opere os seus efeitos.

Seguindo tal raciocínio, o jurista Hely Lopes Meirelles assevera que 
“para a concessão da liminar devem concorrer  os dois requisitos 
legais, ou seja, a relevância dos motivos em que se assenta o pedido 
inicial  e  a  possibilidade  da  ocorrência  de  lesão  irreparável  ao 
direito  do  impetrante,  se  vier  a  ser  reconhecido  na  decisão  de 
mérito.”

Nesse norte e tomando por base a situação posta nos autos, penso 
que em juízo preliminar, não lograra a Municipalidade recorrente 
êxito em demonstrar o fumus bonis iuris essencial ao deferimento 
do efeito suspensivo.

Com relação ao pedido de extinção do processo sem julgamento de 
mérito, ante a identidade desta demanda com uma outra em curso 
perante a 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital, a recorrente não 
logrou comprovar a identidade jurídica das demandas,  na medida 
em que deixou de juntar peças indispensáveis a tal verificação, tal 
como  a  petição  inicial  do  outro  litígio,  inviabilizando  o  seu 
reconhecimento,  medida esta que pode ser  facilmente constatada 
pelo Juízo a quo, com o curso natural da demanda.

No tocante a impossibilidade da entidade recorrida emitir a carteira 
de identificação estudantil, denoto que a mesma figura na relação 
das entidades credenciadas para tal, nos moldes do Decreto Lei nº 
34.736/2014,  devendo  a  Associação  das  Empresas  de  Transporte 
Coletivos Urbanos de João Pessoa – AETC/JP receber o banco de 
dados por ela fornecido, enquanto se discute o mérito da questão, 
evitando assim que vários estudantes sejam impossibilitados de ter 
direito ao passe legal.



Portanto,  o  reconhecimento  do  direito  da  recorrida,  a  posteriori, 
certamente  resultará  em  significativo  dano  de  difícil  reparação, 
especialmente  se  considerarmos  que  o  considerável  número  de 
estudantes  carentes  associados  (6.944  –  seis  mil  novecentos  e 
quarenta  e  quatro),  dependem  do  passe  para  se  locomoverem  e 
assim frequentar a escola.

Ressalte-se que há um conflito normativo entre leis editadas pelo 
Município de João Pessoa e o Estado da Paraíba. Esse embate, no 
entanto, não pode se estender a ponto de prejudicar os estudantes, 
que não contribuíram de qualquer forma para a situação posta nos 
autos.  Entre os interesses em disputa,  pois,  deve prevalecer o do 
consumidor, sob pena de frustrar a legítima expectativa gerada nos 
estudantes/consumidores,  que  de  boa  fé  se  filiaram  a  entidade 
agravada.

Digno de registro, ainda, que eventual irregularidade cometida na 
emissão das  carteiras  de estudantes  estará  sujeita  ao controle  de 
ambos  os  órgãos  de  defesa  do  consumidor,  de  forma  que  se 
apresenta  razoável  impedir,  pelo  menos  neste  momento,  que  os 
estudantes  filiados  à  recorrida  sejam privados  do  direito  à  meia 
passagem e a todos os demais benefícios dos portadores da CIE.

Em razão das considerações tecidas e com arrimo na mais abalizada 
Jurisprudência,  nego  provimento  ao  agravo  de  instrumento 
interposto,  mantendo  incólumes  os  exatos  termos  da  decisão 
interlocutória objurgada.”

Na  verdade,  pois,  constata-se  que  o  que  tenciona  o  polo 
embargante é a reapreciação do julgamento do feito, vez que não lhe agradou o seu 
resultado final, o que não é possível através dessa estreita via.

Sob referido prisma, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já 
decidiu  que,  “constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a 
eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe 
foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”1

Portanto, entendo que esta não é a via correta para se rediscutir 
a matéria, até porque a decisão atacada foi devidamente analisada e fundamentada. 
Nesse diapasão, é salutar aduzir que a motivação contrária ao interesse da parte ou 
mesmo  omissa  em  relação  a  pontos  considerados  relevantes  ao  recorrente  não 
autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios. Neste sentido é a decisão do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  -EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS 

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -REDISCUSSÃO  DOS 
FUNDAMENTOS  DO  JULGADO  -  CONTRADIÇÃO  OU ERRO 
DE FATO -NÃO-OCORRÊNCIA. 1. Não ocorre ofensa ao art. 535, I 
e II, do CPC, se o acórdão decide, fundamentadamente, as questões 
essenciais ao julgamento da lide. 2. Os embargos de declaração não 
se prestam a rediscutir os fundamentos da decisão embargada.2

Por  fim,  com relação  a  juntada  de  documentos  no  curso  do 
agravo, ressalto não ser cabível diligência para o suprimento da falha, pois se estaria, 
por  via indireta,  possibilitando a emenda do agravo,  o  que é totalmente vedado, 
consoante entende a consagrada Jurisprudência, infra:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE 
MANUTENÇÃO/REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  COM 
PERDAS E  DANOS.  RECURSO.  PEÇAS OBRIGATÓRIAS. 
INDICAÇÃO  DOS  ADVOGADOS  ATUANTES  NO 
PROCESSO. JUNTADA DAS CÓPIAS DAS RESPECTIVAS 
PROCURAÇÕES.  NECESSIDADE.  FORMALIDADE 
ESSENCIAL  AO  CONTRADITÓRIO  RECURSAL. 
INSTRUÇÃO  DEFICITÁRIA  DO  RECURSO. 
INADMISSIBILIDADE.  RECONHECIMENTO. 
PRELIMINAR ACOLHIDA. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
1. Os artigos 524, inciso III e 525, inciso I do CPC, impõem a 
discriminação dos advogados de todas as partes atuantes no 
processo,  sendo  obrigatória  a  juntada  das  cópias  das 
respectivas  procurações  que  lhes  foram  outorgadas  pelos 
constituintes, a fim de propiciar a formação do contraditório 
recursal.  2.  A jurisprudência do STJ é no sentido de que a 
falta de uma das peças obrigatórias enumeradas no inciso I do 
artigo 525 do CPC (cópias da decisão agravada, da certidão da 
respectiva  intimação  e  das  procurações  outorgadas  aos 
advogados  do  agravante  e  do  agravado)  impede  o 
conhecimento  do  agravo  de  instrumento,  não  se  revelando 
cabida  a  conversão  do  julgamento  em  diligência  para 
complementação  do  traslado  ou  juntada  posterior.  (TJMG, 
Agravo  de  Instrumento  n.  10598060108837006,  Rel.  Otávio 
Portes, 24/04/2014, 16ª Câmara Cível).

Assim, creio que os aclaratórios têm a única e específica função 
de rediscutir a matéria, razão pela qual entendo por bem rejeitá-los. 

É como voto.

2 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1012178 PR 2007/0287525-2. 2ª T. Rel. Min. Eliana Calmon. Dje 18/12/2009.



DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, rejeitar os embargos,  nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão o  Exmo.  Des.  Romero Marcelo  da  Fonseca 
Oliveira.  Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Ricardo  Vital  de 
Almeida (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva), o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas 
Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 23 de fevereiro de 2016.

João Pessoa, 24 de fevereiro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
     Juiz Convocado


